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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


CONCORRÊNCIA Nº 3/2011

- INFORMAÇÕES DA COMISSÃO -

Assunto: Recurso Administrativo

Referência: Concorrência nº 3/2011

Recorrentes: APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA., UNIRIO MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA. e ÁTIMA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.

Recorrida: Comissão Permanente de Licitação.

1) A Comissão Permanente de Licitação desta Casa está procedendo a licitação, na modalidade Concorrência, tendo por objeto contratação de empresa para fornecimento de mão-de-obra (edital publicado em 15/4/2011).

2) A abertura dos envelopes de n° 1, contendo os documentos para habilitação das licitantes, ocorreu em 20 de maio de 2011, às 9:00 horas, no Plenário Paulo Portugal, conforme atesta a ata da 23ª reunião, constante dos autos.

3) Concedida vistas de todas as propostas aos representantes credenciados presentes à reunião, decidiu a Comissão, naquela oportunidade, suspender a reunião para posterior análise dos documentos, sendo convocada a reunião para julgamento da fase de habilitação para o dia 3 de junho, às 9:00 horas, que se realizou no Plenário Juscelino Kubitscheck, como consta da ata da 25ª reunião.

4) Aberta a reunião para julgamento, foi conferida a documentação apresentada pelas licitantes, a autenticidade das certidões via Internet e procedida a análise dos balanços patrimoniais, proferindo a Comissão sua decisão.

5) Inconformadas com a decisão que:

a) INABILITOU as empresas ADMINAS ADMINISTRAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA LTDA. – ME; APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA.; ÁTIMA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.; D & L RECURSOS HUMANOS LTDA.; FIANÇA SERVIÇOS GERAIS LTDA.; FW/BRAZIL EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS GERAIS LTDA.; SERTA SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS LTDA. e UNIRIO MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA.; e

b) HABILITOU as empresas CONSERVO SERVIÇOS GERAIS LTDA.; ELITE SERVIÇOS LTDA.; INVAPE INSTITUTO VARGAS DE PESQUISAS E SERVIÇOS LTDA.; MÉTODO ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.; PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA. e SETSYS SERVIÇOS GERAIS LTDA.;

as empresas APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA., UNIRIO MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA. e ÁTIMA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. interpuseram recurso administrativo, requerendo seja revisto o posicionamento da Comissão, declarando habilitadas as RECORRENTES e, no caso da primeira, requer também que sejam inabilitadas as empresas CONSERVO SERVIÇOS GERAIS LTDA., ELITE SERVIÇOS LTDA., INVAPE INSTITUTO VARGAS DE PESQUISA E SERVIÇOS LTDA., MÉTODO ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., PH SERVIÇOS  E ADMINISTRAÇÃO LTDA. e SETSYS SERVIÇOS GERAIS LTDA nos termos que se seguem.

6) Comunicada a interposição dos recursos, apresentaram impugnação as empresas:

a) APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA.: contra recurso das empresas ÁTIMA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. e UNIRIO MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA., para a manutenção da decisão para inabilitação das mesmas;

b) CONSERVO SERVIÇOS GERAIS LTDA.: contra recurso da empresa APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA., para a manutenção da decisão de inabilitação da recorrente e de habilitação da impugnante.

7) Alegam as Recorrentes, em apertada síntese:

a)  a empresa APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA. alega que a certidão apresentada para cumprimento da regularidade com a Fazenda Estadual supre a exigência da letra “c” do subitem 2.2 do Edital, haja vista a legislação própria do Estado de São Paulo;

b) ainda a empresa APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA. alega que os balanços apresentados pelas empresas CONSERVO SERVIÇOS GERAIS LTDA., ELITE SERVIÇOS LTDA., INVAPE INSTITUTO VARGAS DE PESQUISA E SERVIÇOS LTDA., MÉTODO ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA. e SETSYS SERVIÇOS GERAIS LTDA. não atendem às formalidades previstas em lei específica;

c) a empresa UNIRIO MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA. alega que as certidões apresentadas para cumprimento da regularidade com a Fazenda Municipal suprem a exigência da letra “d” do subitem 2.2 do Edital, por serem as únicas existentes;

d) ainda a empresa UNIRIO MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA. e também a empresa ÁTIMA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. alegam que os atestados para comprovação da capacidade técnica apresentados atendem ao previsto no item 2.4 do Edital e, no caso de dúvidas quanto aos mesmos que se promova uma diligência;


Passamos, agora, à análise das alegações.

8) A empresa APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA. apresentou em seu recurso informações da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, bem como a legislação estadual própria que esclarecem o seguinte:

“Art. 1º – O interessado poderá solicitar a expedição de certidão negativa nos seguintes casos:

I – para participação em licitação pública,

II – para simples conferência ou outra finalidade.

§ 1º – Na hipótese do inciso I, serão pesquisados e informados somente os débitos inscritos na dívida ativa” (Portaria CAT 20/98 da Sec. Fazenda do Estado de São Paulo)

“Informamos que a certidão negativa de débitos tributários inscritos na dívida ativa emitida... é emitida quando NÃO HÁ DÉBITOS. QUANDO HÁ DÉBITOS, o sistema responde com a mensagem “As informações do contribuinte que constam da base de dados não permite a emissão da certidão de regularidade fiscal na Dívida Ativa. Favor dirigir-se a uma unidade da Secretaria da Fazenda.” (Resposta da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo a questionamento nº 4205558)

9) Esta Comissão confirmou junto à Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, mediante atendimento nº 4776237, as informações acima apresentadas:

“Certidão de Débitos não inscritos na dívida ativa: emitida pelo Posto Fiscal de vinculação do interessado, nos termos da Portaria CAT 20/98”.

10) Sendo assim, entende esta Comissão que o documento apresentado pela empresa APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA. supre a exigência do subitem 2.2, letra “c” do Edital, já que se trata do único documento emitido pela Fazenda Pública Estadual a qual se vincula.

11) No que diz respeito às alegações da empresa APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA. quanto aos balanços apresentados por empresas concorrentes, analisamos primeiramente o objetivo da exigência do Edital para qualificação econômico-financeira:

“2.3, letra “b” - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

2.3.3 - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão estar assinados por Contador ou Técnico de Contabilidade, neles constando a indicação do número de registro destes junto ao Conselho Regional de Contabilidade.

2.3.4- Os balanços patrimoniais deverão estar registrados na Junta Comercial ou órgão equivalente e estar acompanhados dos Termos de Abertura e dos Termos de Encerramento.

2.3.5- A comprovação da boa situação financeira da licitante será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores que 1 (um), a serem calculados pela CMBH ….”

12) Verificamos que o Edital especifica quais são as formalidades a serem observadas e também a finalidade da apresentação dos balanços, qual seja a apuração de índice que indique a boa situação financeira. Ou seja, o objetivo da Administração é conhecer o conteúdo do balanço para aferir a condição econômico-financeira da licitante, observadas algumas formalidades.

13) A doutrina é rigorosa quanto à relativização das formalidades exigíveis para apresentação da qualificação econômico-financeira, em favor do conteúdo:

Sobre o princípio da instrumentalidade das formas: “A exigência da apresentação de documentos contábeis destina-se a propiciar o exame da situação econômico-financeira da licitante. O que se pretende é a seriedade e a atualidade dos dados. Todas as exigências formais caracterizáveis como desnecessárias, excessivas ou inúteis devem ser proscritas.”

“Quando o art. 31, inc. I, refere-se à apresentação na forma da Lei, isso significa que a contabilização não pode ser produzida de acordo com cogitações subjetivas variáveis. Mas não significa que somente possam ser admitidas algumas alternativas específicas, determinadas, imutáveis.”

14) O que podemos verificar quanto às argumentações trazidas pela recorrente é que se trata de formalidades a serem observadas para cumprimento de obrigações fiscais. Para os fins da concorrência em questão, os balanços apresentados pelas empresas recorridas foram suficientes para ”comprovação da boa situação financeira”, por meio de critério objetivo e igualitário, nos termos do Edital.

15) Ademais, conforme juntado na impugnação a recurso da empresa CONSERVO SERVIÇOS GERAIS LTDA., a formalidade exigível para apresentação dos balanços possui regramento próprio que reconhece os “livros, em papel”
 como válidos para os fins das obrigações comerciais.

16) Quanto ao exercício social exigível, a Administração tem o entendimento de que deve ser o balanço com prazo de apresentação encerrado, face as obrigações fiscais e comerciais da empresa. Se a lei faculta à empresa a entrega até “o último dia útil do mês de junho do ano seguinte”
, não podemos considerar exigível o balanço antes dessa data, já que não cabe a nós a criação de obrigação fiscal ou comercial.

17) Assim, entendemos que, quanto à forma, os balanços atendem ao exigido no Edital, pois que foi possível, com credibilidade dos dados oferecidos, aferir a situação econômico-financeira da licitante; e quanto ao exercício, não podemos exigir obrigação que extrapole a legislação fiscal específica.

“NÃO E LICITO NEGAR-SE EFICACIA A BALANÇO ELABORADO POR PROFISSIONAL DE CONTABILIDADE E RATIFICADO PELO SOCIO GERENTE DA EMPRESA LICITANTE. Não deve ser afastado candidato do certame licitatório, por meros detalhes formais. No particular, o ato administrativo deve ser vinculado ao princípio da razoabilidade, afastando-se de produzir efeitos sem caráter substancial.“ MS 5595/DF; MANDADO DE SEGURANÇA, DJ 29/06/1998 Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS Órgão Julgador S1 - primeira seção

18) Continuando a análise das alegações das recorrentes, passamos ao que expõe a empresa UNIRIO MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA. quanto a sua regularidade com a Fazenda Pública Municipal.

19) Alega, a recorrente, que as certidões que apresentou são suficientes para demonstrar a regularidade fiscal:

“...a primeira relativa à regularidade com o ISSQN, e a outra, emitida pela Secretaria Municipal de Fazenda de Duque de Caxias, de que a empresa não possui qualquer débito em Dívida Ativa, ou seja, não existe qualquer dívida seja ela de IPTU, ou de qualquer outro tributo municipal.”

20) Observe-se, primeiramente, que o ISSQN não é o único tributo de competência municipal e, portanto, a regularidade para com ele não alcança a totalidade da regularidade com o fisco municipal. Em segundo, lembramos que a inscrição em Dívida Ativa já é um segundo momento das cobranças fiscais, já em momento em que o procedimento administrativo se restou frustrado. Assim, a certidão de Dívida Ativa não atesta débitos existentes em instância administrativa, junto à Secretaria da Fazenda.

21) Ao contrário da empresa, também recorrente, APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA., que demonstrou, em via de recurso, haver procedimento regulado pela Fazenda Estadual de São Paulo, para emissão de uma única certidão – e que a mesma não será expedida se houver débito de qualquer natureza - a UNIRIO MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA. quer mudar o entendimento desta Comissão sem juntar qualquer novidade que justifique que a Fazenda do Município de Duque de Caxias emita certidão negativa para ISSQN, mas não o faça para os demais tributos.

22) Ainda assim, esta Comissão buscou mais informações e compulsando o Código Tributário do Município de Duque de Caxias, Lei nº 1664, de 28/11/2002, confirmou seu entendimento inicial, de que falta certidão a ser apresentada pela licitante, já que definidos os tributos municipais, há previsão legal de emissão de certidão negativa para os mesmos:

“Art. 42. Ficam instituídos os seguintes tributos:

I - impostos:

a) sobre a propriedade predial e territorial urbana;

b) sobre a transmissão e cessão onerosa inter vivos de bens imóveis e de

direitos a eles relativos;

c) sobre serviços de qualquer natureza, não compreendidos na

competência dos Estados e do Distrito Federal;

II - taxas:

a) em razão do exercício do poder de polícia;

b) pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e

divisíveis;

III - contribuição de melhoria, decorrente de obra pública.

(...)

Seção V

Das Certidões Negativas

Art. 271 – Não havendo débito, a pedido do contribuinte, será fornecida certidão negativa dos tributos municipais, conforme o requerido.”

23) Por fim, analisemos as alegações das empresas UNIRIO MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA. e ÁTIMA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. sobre o atendimento dos atestados apresentados ao exigido no Edital.

24) O Edital fixou no subitem 2.4, letra “a” os requisitos a serem observados para validade dos atestados para fins de habilitação na Concorrência nº 3/2011:

“2.4 - Documentos para comprovação da qualificação técnica:

a) 3 (três) atestados de capacidade técnica, devidamente registrados em Conselho Regional de Administração, fornecidos por entes ou órgãos, públicos ou privados, indicando cada um deles:

a.1) alocação mínima de 50 (cinqüenta) profissionais;

a.2) serviço já prestado por período mínimo de 1 (um) ano contínuo;”

25) Vejamos que além do número mínimo de 50 profissionais, cada um dos três atestados deveria  COMPROVAR SERVIÇO JÁ PRESTADO POR período mínimo de 1 (UM) ANO contínuo.

26) A UNIRIO MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA. apresentou dois atestados que, como a própria recorrente concorda, foram emitidos antes de completados 1 (um) ano de serviço.

“O atestado do SERPRO, foi expedido em 1º de novembro de 2007, e nele consta expressamente o período executado, de 11 de setembro de 2007 a 10 de setembro de 2008.”

“O atestado da Câmara dos Deputados, foi expedido em 27 de agosto de 2010, e consta expressamente o período de vigência de 06/05/2010 a 05/05/2011.”

27) A ATIMA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. apresentou três atestados que  atendiam ao quantitativo de profissionais alocados, mas também não atendiam ao prazo de serviço JÁ PRESTADO DE UM ANO.

28) Ambas as recorrentes querem demonstrar, via recurso, que os atestados atendem ao Edital já que os contratos firmados eram de um ano e, segundo as mesmas, foram executados posteriormente até se completar um ano ou mais.

29) Acontece que não compete à Administração “adivinhar” ou atualizar os atestados para as licitantes. Não tem a Administração como saber se os contratos foram realmente prestados e a contento, sem que as empresas contratantes atestem essas informações.

30) Por isso, a Lei de licitações prevê a possibilidade de o Edital exigir a apresentação de tais comprovações, como requisito para habilitação no processo licitatório. E, reitera-se, o requisito exigido foi que se atestasse 1 (UM) ANO DE SERVIÇO JÁ PRESTADO.

31) A Lei nº 8.666/93, em seu art. 41, vincula qualquer ação da Administração ao fixado no edital.


“Art. 41 – A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.”

32) Se o que as recorrentes afirmam é que prestaram os serviços como exigido no Edital, não há justificativa para não atualizarem seus atestados junto aos contratantes, podendo, aí sim, atender aos requisitos de qualificação técnica.

33) Por respeito ao princípio do tratamento isonômico, também lembrado em impugnação a recurso da empresa APPA, não podemos beneficiar as recorrentes em detrimento das empresas que de forma diligente providenciaram os documentos solicitados.

34) Tão pouco, quaisquer dos casos, acima citados são passíveis de diligência pela Administração, como também requerem as recorrentes, sob pena de se dar tratamento diferenciado às licitantes, a quem cabe a apresentação dos documentos exigidos no edital. Não é a administração quem deve buscar e juntar ao processo as informações que deveriam ser apresentadas pelas recorrentes. Não se trata de complementação de informação, mas de ausência dela.

“(...) cada licitante sabe, em face das exigências do edital, quais os documentos e informações que deverão estar nos respectivos envelopes. Não os trazer significa descumprir o edital, acarretando-lhe a inabilitação ou a desclassificação da proposta.
 

35) Nos resguardamos nos ensinamentos do trecho de Hely Lopes Meirelles citado no recurso da empresa ÁTIMA:

“... a igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da discriminação entre os participantes do certame, quer através de cláusulas que, no edital ou convite, favoreçam uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento faccioso, que desiguale os iguais ou iguale os desiguais (art. 3º, § 1º)”

36) Todas as licitantes encontram-se em igualdade de condições de colacionarem as documentações necessárias, claramente enumeradas e explicadas no ato convocatório. Tanto que várias empresas foram habilitadas, cumprindo o que foi exigido no Edital, a partir de um julgamento objetivo embasado nos requisitos ali expostos.

37) Diante de todo o exposto, DECIDE a Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte, consideradas as argumentações das impugnações apresentadas:

a) DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso da empresa APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA., reconhecendo o documento apresentado como apto a demonstrar a regularidade para com a Fazenda Pública Estadual e, em consequência, HABILITANDO a recorrente para a fase de abertura das propostas;

b) NEGAR PROVIMENTO ao recurso da empresa APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA. quanto ao pedido para inabilitação das empresas CONSERVO SERVIÇOS GERAIS LTDA., ELITE SERVIÇOS LTDA., INVAPE INSTITUTO VARGAS DE PESQUISA E SERVIÇOS LTDA., MÉTODO ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA. e SETSYS SERVIÇOS GERAIS LTDA., mantendo as mesmas HABILITADAS;

c) NEGAR PROVIMENTO NA ÍNTEGRA aos recursos das empresas UNIRIO MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA. e ÁTIMA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., mantendo a inabilitação de ambas.

38) Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, para efetivo julgamento do Recurso, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8666/93.

Belo Horizonte, 22 de junho de 2011.
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